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RESUMO
Nesta monografia é estudada a crise pela qual passou o setor elétrico brasileiro no ano de 2001 e como o conceito de sustentabilidade energética está se consolidando no país. É apresentado um pequeno histórico revelando quais as principais ações e metas dos diferentes governos das ultimas décadas que marcaram o setor energético no Brasil, entre elas o processo de privatizações adotado pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso como forma de garantir investimentos necessários para modernizar o setor. São apontadas como causas da crise elétrica a falta de dinheiro empregada na geração e transmissão elétrica, a um planejamento mal estruturado e a escassez de chuvas no período, que deixaram o sistema, formado basicamente por hidrelétricas, fragilizado. São apresentadas também as conseqüências para a população e para o setor econômico brasileiros, além das medidas tomadas pelo Governo para tirar o Brasil de uma situação tão difícil. Logo após são apresentadas as metas do Presidente Luis Inácio Lula da Silva para afastar a possibilidade de um novo colapso, os principais estudos realizados pela Empresa de Pesquisa Energética, o controverso Programa Nuclear e o conceito de energia verde. O Brasil já se destaca na produção de biocombustíveis e possui um potencial enorme de geração elétrica por meio de métodos alternativos ainda não explorados. Fica evidenciado que estudos bem conduzidos e a diversificação da matriz elétrica são essenciais para afastar a possibilidade de uma nova crise elétrica no Brasil.
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1. INTRODUÇÃO

Nos planos plurianuais de governo, parte da infra-estrutura é dedicada  ao setor energético. O pleno funcionamento das políticas energéticas é fundamental para o desenvolvimento do país. O setor energético nacional passou por uma fase cheia de conturbações nos últimos tempos. O colapso do setor elétrico ocorrido alguns anos após a redemocratização revelou a fragilidade de um sistema que sofria há anos com a crescente falta de investimentos. Depois de sanada a crise, o Brasil começou uma corrida para conquistar uma posição de alívio nas reservas energéticas, destacando-se o plano de biocombustíveis, investimentos em energias alternativas e a independência do petróleo estrangeiro. 

O período da Ditadura Militar, iniciado em 1964, foi marcado no setor político pela ameaça aos direitos humanos, pelo cerceamento da liberdade de expressão, pela dura repressão aos opositores do sistema, além de outros abusos. Mas foi uma época importante para o desenvolvimento do parque industrial brasileiro, que conseqüentemente fez crescer a demanda de energia. Naquela época foram realizados grandes investimentos em infra-estrutura, feitos pelo governo e por grupos de empresários nacionais e estrangeiros, que impulsionaram o crescimento econômico. O setor energético foi um dos que mais receberam incentivos, grandes obras foram inauguradas para suprir o incremento no consumo industrial e residencial que se verificou no período.
João Baptista de Oliveira Figueiredo foi o último presidente dessa fase tão conturbada na política nacional. Foi durante seu governo que ocorreu a segunda grande crise mundial do petróleo, que afetou muito o País, devido à sua enorme dependência desse combustível. Isso fez com que o governo adotasse planos audaciosos na busca pela autonomia energética. O Proálcool foi o principal programa criado para vencer a crise e as estatais ganharam força na produção e distribuição de energia.
Na década de 80 ocorreu a redemocratização do País. Esse período não foi fácil, crises políticas e econômicas tornaram-se sucessivas e o Brasil amargou sérios prejuízos na economia e no desenvolvimento de setores importantes. Embora os investimentos no setor energético nunca tenham cessado, eles foram insuficientes para modernizar o parque energético e assim suprir o crescente consumo de eletricidade no País. No governo de Fernando Henrique Cardoso somou-se a falta de recursos aplicados na área, planos estratégicos fracos de governantes anteriores e uma escassez de água nos reservatórios das principais hidrelétricas fez com que o Brasil sofresse uma grande crise energética. Naquele período o brasileiro viu-se às voltas com racionamento de energia e ameaças constantes de apagões.

Em 2002, o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva inicia uma nova etapa no processo de reestruturação do setor. A Petrobrás deixa de ser uma mera empresa de exploração nacional e passa a ser a maior especialista em prospecção em águas profundas a nível mundial. Como as reservas de petróleo são finitas o mundo começa a preparar alternativas eficientes de gerar energia e o Brasil não fica atrás. Além do incentivo dado às fontes alternativas de geração de eletricidade, tais como o uso de células fotovoltaicas e o uso de aerogeradores, o programa nacional de Biodiesel é uma realidade. Outra preocupação mundial é com o meio ambiente. Substituir o petróleo por fontes que não sejam tão poluidoras é o objetivo de muitas nações. Estudos realizados em todo o mundo buscam o aperfeiçoamento de tecnologias que não dependam tanto de combustíveis de origem fóssil, como os derivados do petróleo, um exemplo é a fase vivida pelas montadoras de automóveis que já se preparam para a escassez das reservas petrolíferas e preparam protótipos movidos a biodiesel, álcool, eletricidade e até mesmo hidrogênio.

Se para o Presidente Figueiredo o mais importante era tornar o Brasil auto-suficiente energeticamente, não importando como isso seria feito, atualmente a preocupação é saber se o uso de técnicas de produção de energia obedece às normas de sustentabilidade, ou seja, não basta produzir energia é preciso fazer isso de forma a respeitar o ambiente e uma série de preceitos éticos. 

A escolha do tema justifica-se por entender como se deu o processo de reestruturação do setor elétrico, compreender a crise elétrica de 2001 e entender como o conceito de sustentabilidade está sendo usado no setor elétrico brasileiro.

O objetivo principal deste trabalho é identificar as causas da principal crise energética ocorrida no País no início da década de 2000, suas conseqüências para o setor produtivo e para a população brasileira, além de mostrar as soluções apresentadas e colocadas em prática pelo governo de Fernando Henrique Cardoso para sanar a falta de energia elétrica no país e identificar as ações do atual governo para afastar a possibilidade de um novo colapso no sistema elétrico. 

Além disso, é importante destacar o ponto de desequilíbrio que levou o Brasil a uma das piores crises energéticas de todos os tempos e apresentar a legislação que norteou todo o processo de privatização do setor. É importante retratar também as mudanças na matriz energética após a crise e caracterizar o conceito de sustentabilidade energética.

A metodologia empregada nesta monografia foi buscar em relatórios e planos de governo, leis, artigos e textos diversos dados que caracterizam o setor energético e que apontem a opinião de especialistas sobre o assunto abordado.
2. A crise do setor elétrico no 3º milênio

2.1.  Histórico do setor elétrico brasileiro

Na década de 50 o Brasil sentiu a necessidade de estruturar o setor energético. Segundo Santos (2002) a Comissão Mista Brasil-Estados Unidos tinha o papel de eliminar as crises energéticas, que segundo o relatório feito à época tinha quatro causas: o crescimento desorganizado das cidades, a instalação de um parque industrial no Brasil, o predomínio do petróleo sobre outras fontes de energia e um controle forte do Estado no preço da energia elétrica. O objetivo da comissão americana era vender um modelo neoliberal ao Brasil, o Estado deveria delegar ao setor privado a responsabilidade sobre o campo energético brasileiro. Getúlio Vargas, no entanto deu início a um processo de estatização das empresas geradoras e distribuidoras de energia, exemplo do controle do Estado no setor foi a criação da Petrobrás, que teria domínio total sobre as reservas de petróleo.

Outra fase importante no crescimento do setor de energia se deu durante o governo de Juscelino Kubitschek, segundo Santos (2002) seu plano de Governo mais conhecido como 50 anos em 5 foi responsável por 73% dos investimentos sendo que desse total 24% só para a área de eletricidade, acompanhe abaixo as metas desse governo.

Tabela 1 - Plano de Metas de Juscelino
Projeção da Capacidade Instalada no Brasil (1958-1965)
	Ano
	Capacidade instalada(MW)
	Índice

	1956
	3.941
	100

	1957
	3.744
	107

	1958
	3.934
	113

	1959
	4.417
	127

	1960
	5.194
	149

	1961
	5.611
	161

	1962
	6.295
	180

	1963
	6.915
	198

	1964
	7.535
	216

	1965
	8.255
	236



Fonte: Santos,2002

O desejo de Juscelino era aumentar a capacidade de geração elétrica em 136% até o ano de 1965 e boa parte dessa potência seria fornecida pelas concessionárias públicas. Segundo Santos (2002) a capacidade instalada de concessionárias públicas passou de 135.6 MW em 1952 para  4.048,0 MW em 1965, o setor privado de 1.635,5MW para 2.486,2 MW no mesmo período.

 Durante a Ditadura Militar as empresas de energia continuaram em sua maioria a ser controladas pelo Estado, era responsabilidade do governo implementar medidas que visassem o aprimoramento de tecnologias de produção e distribuição de energia, afim de suprir a crescente demanda do País. Nesse período o Mundo sofreu com as crises de abastecimento do petróleo e como vimos foi necessário atuar de forma austera para não permitir uma recessão no Brasil, já que o país era muito dependente dessa fonte energética e não conseguia produzir o bastante para suprir as necessidades internas.  

Nos anos 80 e 90 o neoliberalismo econômico muito difundido na Europa e Estados Unidos ganhou força no Brasil e novamente o cenário das empresas de energia começou a mudar. O modelo de financiamento adotado até àquele período não se ajustava às novas tendências mundiais e os ativos das empresas começaram a passar para as mãos do capital privado. 

2.2. O Cenário da Crise 

Quando o sociólogo Fernando Henrique Cardoso (FHC) chegou à Presidência da República encontrou um cenário conturbado. Vários episódios desagradáveis para a população brasileira se sucederam desde a redemocratização ocorrida em 1985: a morte do recém-eleito Presidente da República Tancredo Neves, a hiper inflação e o escândalo da cassação de Fernando Collor de Melo e o curto mandato de Itamar Franco. Todos esses eventos tornaram o cenário nacional desolador para que investidores aplicassem seus recursos no País. 

O Plano Real foi idealizado no mandato de Itamar Franco, como forma de atenuar a grave crise financeira à época, mais foi implementado de forma satisfatória somente por FHC que fez com que a inflação diminuísse e a economia começasse a ganhar um novo fôlego. No ano de 2000 o Produto Interno Bruto (PIB), que leva em consideração toda a riqueza produzida num país num certo período de tempo, do Brasil aproximava-se de US$500 bilhões.

Todo esse desenho de acontecimentos desagradáveis gera para o país uma imagem negativa. Quando uma nação passa por uma série de crises sucessivas, como as que ocorreram no país, os efeitos podem ser sentidos mesmo após anos de sanado o problema. Setores de base, como o energético, que necessitam de altos investimentos não se recuperam tão facilmente devido a complexidade que é fornecer energia para um país tão grande e cheio de singularidades. 

No final do mandato de FHC, esse ramo crucial para o desenvolvimento do país recebeu um golpe duro. Em 2001 os brasileiros se viram obrigados a racionar energia elétrica sob o risco de um apagão geral.

O Brasil possui uma imensa área territorial, aproximadamente 8.511.965 km2 um parque industrial bastante diversificado e na época uma população estimada em 172 milhões de habitantes, segundo dados do Balanço Energético Nacional (BEN) – 2002. É lógico pensar num sistema energético de grandes dimensões para atender toda essa demanda de consumo, que é crescente desde os anos 70, principalmente no setor industrial, como se observa no gráfico abaixo.

                                                    Gráfico 1
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Fonte: BEN – 2002

Com base no Balanço Energético Nacional, ano-base 1999, o Brasil consumiu 231,1 milhões de toneladas de petróleo, sendo 24% importados de outros países. A potência energética instalada no País possuía a seguinte distribuição em 2001:

        Tabela 2 – Unidades de geração elétrica em operação - 2002
	Tipo
	Quantidade
	Potência (MW)
	% do total

	Eólica
	6
	18,8
	0,03

	Biomassa
	151
	879,1
	1,18

	PCHs*
	309
	1.002,3
	1,35

	Hidrelétricas**
	123
	61.018,8
	82,06

	Térmicas
	434
	9.470,8
	12,74

	Nucleares
	2
	1.966,0
	2,64

	Total
	1.025
	74.355,8
	100,00


Fonte: RELATÓRIO SOBRE A CRISE DE ABASTECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA, 2002

*Pequenas Centrais Hidrelétricas

**incluía parte brasileira de Itaipu

É de esperar, por parte do governo e dos investidores, altos investimentos no setor para garantir uma eficiência na geração, transmissão e distribuição de eletricidade, atendendo a toda população brasileira. Mas não foi bem o que aconteceu. A cada ano o dinheiro aplicado na modernização dos equipamentos que compunham o setor diminuía em ritmo acelerado.

Gráfico 2
Investimentos Históricos do Setor Elétrico 1980/1997 (US$ - bilhões)[image: image1.jpg]



Fonte: Santos,2002.

É fácil perceber a queda brusca nos valores investidos no setor de energia elétrica brasileiro, principalmente após a redemocratização do País em 1985, quando os militares deixaram de atuar diretamente nas decisões políticas do Brasil. Segundo o Relatório sobre a Crise de Abastecimento da Comissão Especial Mista (2002), o Estado não dispunha de mais recursos para aplicar no desenvolvimento do parque gerador de energia e essa responsabilidade deveria passar para o setor privado.

Estava plantada a semente do ideal das privatizações, conceito muito difundido entre as nações que adotaram o neoliberalismo. Para muitos especialistas que faziam parte da gestão do País, a reestruturação se fazia necessária, pois o sistema de arrecadação, 1/3 de capital estatal, 1/3 de empréstimos e 1/3 de tarifas, não funcionava mais. As dívidas acumuladas pelas empresas somavam cifras muito altas Segundo Santos (2002) apud Oliveira algumas companhias possuíam dívidas que correspondiam a mais de 34% dos ativos da empresa, esse acúmulo de dívidas afastava as chances de investidores externos, que pudessem financiar obras de usinas paralisadas e uma melhor rede de distribuição.

Tabela 3

Razão Dívida/Ativos no Setor Elétrico (US$ milhões)
	Empresa
	Dívida 
	Ativo
	Razão dívida/ativo (%)

	Furnas
	1.433.770
	27.744.757
	5,17

	Eletrosul
	1.114.887
	7.650.299
	14,57

	Chesf
	4.712.543
	21.411.668
	21,98

	Eletronorte
	1.584.606
	21.724.591
	7,29

	Ligth
	584.904
	8.162.073
	7,18

	Ceal
	115.248
	337.401
	34,16

	Ceam
	7.013
	328.403
	2,14

	CEB
	25.416
	551.580
	4,61

	CEEE
	1.516.150
	5.710.198
	26,55

	Celesc
	74.844
	1.748.243
	4,28

	Celg
	743.468
	2.572.262
	29,29

	Coelce
	110.244
	676.351
	16,3

	Eletropaulo
	1.777.539
	12.870.639
	13,81

	Energipe
	19.591
	163.884
	11,95

	Enersul
	265.094
	962.492
	27,54


Fonte: RELATÓRIO SOBRE A CRISE DE ABASTECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA, 2002

2.3. O Processo das Privatizações e a Reestruturação do Setor Elétrico
O modelo encontrado pelos governantes, para resolver o problema de dinheiro no caixa das empresas que trabalhavam na geração, distribuição e transmissão de energia elétrica foi privatizá-las. Para Santos (2002) a privatização foi uma forma encontrada em muitos países, e adotada em vários setores importantes, como forma de aumentar a produtividade com custos reduzidos para os cofres do Estado. Deram embasamento legal às privatizações a Lei nº 8.987, de fevereiro de 1995, conhecida como Lei de Concessões dos Serviços Públicos, que dentre outras coisas alongou o prazo das concessões para 20 anos, e a Lei nº 9.074, de junho de 1995. 

Tentando atrair investidores interessados no setor elétrico o governo criou uma série de mecanismos. Entre eles a segmentação do setor, se antes o governo cuidava desde a geração da energia até a chegada dela nas casas e indústrias, essas etapas seriam divididas entre várias empresas, cada uma com sua responsabilidade. Essa segmentação foi regulada pela Lei nº 9.648,de 26 de dezembro de 1996. Outro fator importante nessa fase de atrair capital nacional e estrangeiro foi a implementação de um novo modelo comercial, existiria competitividade entre as empresas, o preço do MW não seria mais fixo, as empresas geradoras poderiam fazer seus preços dentro de uma faixa de valores determinados por normas reguladoras do setor. Além disso, o governo permitiu o uso de toda a estrutura de transmissão e distribuição já existente.

Em seu artigo 3º a Lei 9.074, justifica as concessões feitas ao setor privado para administrar serviços que até então eram executados pelo Estado, entre eles a geração e transmissão elétrica.

 I - garantia da continuidade na prestação dos serviços públicos;

 II - prioridade para conclusão de obras paralisadas ou em atraso;

III - aumento da eficiência das empresas concessionárias, visando à elevação da competitividade global da economia nacional;

IV - atendimento abrangente ao mercado, sem exclusão das populações de baixa renda e das áreas de baixa densidade populacional inclusive as rurais;

V - uso racional dos bens coletivos, inclusive os recursos naturais.
O Ministério de Minas e Energia também colocou em prática uma série de medidas para viabilizar a privatização do setor. Iniciou a construção do gasoduto Bolívia-Brasil, para suprir a necessidade das termelétricas, criou a Agência Nacional de Energia Elétrica, com intuito de garantir tarifas justas, exigir os investimentos necessários, além de fiscalizar o setor e zelar pela qualidade do serviço prestado, por meio da Lei nº. 9.427, de 26 de dezembro de 1996.

 Outros atores que surgiram no novo panorama que se definia foram as figuras do consumidor livre, do auto-produtor e do produtor independente, regulamentados pela Lei nº 9.074, citada anteriormente. Grandes consumidores finais passaram a ter o direito de comprar energia elétrica de qualquer distribuidor do sistema, já que a figura centralizadora do governo não mais existia, assim como houve incentivo à instalação de usinas privadas de geração de eletricidade, cujo excedente poderia ser vendido no mercado. De acordo com Losekann, citado no Relatório sobre a Crise de Abastecimento de Energia Elétrica.

[...].Pouco a pouco, vai se generalizando a percepção de que a introdução de pressões competitivas pode reduzir, senão eliminar, a necessidade de regulação e criar estímulos à eficiência econômica, induzindo a redução de custos e a melhoria da eficiência alocativa. Esta percepção vem orientando reformas no setor elétrico em diversas partes do mundo[...]. 

Um fator de suma importância para o sucesso das privatizações foi o preço da energia elétrica. No mercado capitalista uma empresa só sobrevive se tiver lucro para investir em melhorias e assim crescer dentro do mercado. Como um dos objetivos principais do governo nas privatizações era a modernização do sistema elétrico  e sua posterior expansão, era preciso criar um cenário, em termos de preço, para que o empresário se sentisse confortável em aplicar dinheiro em algo que lhe traria dividendos.

Gráfico 3
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Fonte:Eletrobás

Uma das primeiras medidas adotadas pelo governo foi alterar os subsídios dados às pessoas de baixa renda, consumo mensal até 200 kWh/mês. Além de diminuir o porcentual dos descontos, o nível de exigência para participar dessa classe de consumidores ficou mais rigoroso, observe a tabela abaixo. Segundo o Relatório sobre a Crise de Abastecimento de Energia Elétrica, o Conselho Nacional de Desestatização adotou em 1996 fórmula que previam reajustes anuais (concedidos nos aniversários das concessões),de revisão periódica (varia segundo o contrato mas em média ocorreria de quatro em quatro anos) e de revisão extraordinária (ocorre a pedido da empresa quando eventos adversos ameaçarem o funcionamento das operações) todos indexados pelo IGP-M.

Tabela 4
Quadro de descontos aos consumidores baixa renda
	Faixa de consumo 
	Desconto até dez/95(%)
	Desconto após dez/95 (%)

	0-30
	83
	65

	31-100
	55
	40

	101-200
	25
	10

	Maior que 200
	0
	0



 Fonte: RELATÓRIO SOBRE A CRISE DE ABASTECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA, 2002.

O ponto de equilíbrio está na busca de uma tarifa que seja atrativa para que os empresários invistam no setor elétrico e também que não fique muito onerosa para os consumidores finais, residências e indústrias.


Porém o processo de reestruturação não se deu de forma gradativa e livre de contestações, segundo Greiner apud Relatório sobre a Crise de Abastecimento de Energia Elétrica 35% da distribuição, 80% da geração e 100% da transmissão ainda permaneciam nas mãos do Estado. Para ele o poder que o governo ainda possuía, aliado as indefinições nas regras de mercado e dificuldades da Aneel em conciliar as condições do contrato com a abertura do mercado geraram um quadro de incertezas para o investidor privado. Existiam também pessoas que defendiam, sob uma ótica nacionalista, a não privatização das empresas elétricas e que isso geraria um aumento nas tarifas, prejudicando assim a população.

O Relatório sobre a Crise de Abastecimento de Energia Elétrica rebate o aumento exagerado dos preços das tarifas, para ele a medida que o mercado competitivo fosse implementado os preços seriam realistas, ou seja, quanto maior a competição entre as empresas do setor menor seria a tarifa paga pelo usuário final.

O Relatório também destaca as falhas no processo legislativo como causa para o agravamento da crise elétrica. São exemplos a demora na concessão de licenças ambientais para a construção de novas usinas geradoras, a falta de uma lei que desse a algum órgão o poder de planejamento da expansão da oferta de energia elétrica. Também houve falhas na determinação do papel de cada agente dentro do novo modelo que estava sendo implantado, um exemplo foi a Eletrobrás.

Antes da crise elétrica propriamente dita, que levaria os brasileiros a uma economia forçada de eletricidade, o governo já tinha dados contundentes de que algo não ia bem no setor, mesmo após o processo de privatizações ter entrado em operação. Um desses instrumentos, que foi elaborado pelo Ministério de Minas e Energia, é o gráfico apresentado abaixo onde são confrontados três importantes parâmetros: 
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Fonte: Adaptado de RELATÓRIO SOBRE A CRISE DE ABASTECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA,2002

Percebe-se que na década de 70 o consumo e a capacidade de gerar energia no Brasil estavam em pé de igualdade, no início da década de 80 esses parâmetros começaram a se distanciar e que já no início do governo de FHC havia uma diferença de aproximadamente 200 pontos entre eles, o que significava um déficit muito grande entre o consumo e geração, o país não estava conseguindo gerar a energia necessária para atender a demanda interna. Essa enorme diferença segundo Relatório sobre a Crise de Abastecimento de Energia Elétrica foi gerada pela diminuição constante dos investimentos no setor. Enquanto de 1980 a 1989 chegaram a US$ 15,4 bilhões entre 1995 e 1996 alcançaram a vergonhosa soma de US$ 4,3 bilhões. Nesse cenário de total descaso do poder público que a iniciativa privada ganhou força. 

A entrada da iniciativa privada no campo elétrico foi importante na modernização do setor e na retomada de obras, que estavam paradas por falta de recursos. Mas num país com uma extensão territorial tão grande e com enormes complexidades no campo econômico e social qualquer investimento demanda tempo para surtir efeito. Uma hidrelétrica demora de três a seis anos para entrar em operação. Logo todo o dinheiro gasto não foi suficiente para acompanhar a demanda dos consumidores. Nesse cenário surgiu o Programa Prioritário de Termelétricas, que só veio a ser viabilizado após a crise, devido a problemas cambiais na compra da matéria prima das usinas térmicas, o gás natural.

Como já foi mencionado na tabela anterior, mais de 80% da energia elétrica gerada no país vem de hidrelétricas. Essas usinas se utilizam da água armazenada em grandes reservatórios para gerar eletricidade. Logo o sistema de usinas hidrelétricas é extremamente sensível a variações climáticas. Caso não chova o suficiente, durante o ano, para encher os lagos o sistema pode ficar completamente debilitado. Observe o gráfico:

Gráfico 5
Nível dos Reservatórios da Região Sudeste
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Fonte: www.scielo.br

Segundo (RELATÓRIO SOBRE A CRISE DE ABASTECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA, 2002):

Assim, o aumento da demanda; a sangria continuada dos reservatórios; a falta de chuvas na temporada2000/2001; a falta de investimentos pelo Governo Federal, praticamente o único investidor, até o final da década de 80; o fato de não ter havido concessões novas para produção independente [...]; a insuficiência de investimentos em obras estratégicas [...] e o atraso do Programa Prioritário de termelétricas estão sem dúvida, entre as causas da crise de abastecimento de 2001.
Fica fácil perceber que não houve um planejamento estratégico forte para os casos de tragédias naturais, como a que foi observada no ano de 2001. O gráfico mostra uma acentuada queda nos níveis dos reservatórios e seria óbvio que algum dia essa falta de chuvas seria prejudicial ao sistema elétrico brasileiro, dependente quase que exclusivamente da água. 

2.4. 2001 - O ano da crise 
Duas medidas provisórias foram editadas assim que a os efeitos da crise elétrica começaram a ser sentidos pela sociedade, MP nº 2.147 de 15 de maio de 2001 e a MP nº 2.198, de 28 de junho de 2001. Esta ultima criou o Programa Emergencial de redução do Consumo de Energia Elétrica, segundo Relatório sobre a Crise de Abastecimento de Energia Elétrica era objetivo desse programa:

I - estabelecer plano de contingenciamento de carga, [...] para redução compulsória da demanda de energia elétrica;

II - otimizar o consumo de energia, priorizando setores estratégicos;

III - deflagrar campanhas educativas [...];

IV -  estimular a imediata substituição de equipamentos com níveis de consumo tecnologicamente superados;

V – [...] propiciar a concessão de bônus por consumo reduzido de energia elétrica;

VI – estabelecer limites de uso e fornecimento de energia;

VII – estimular a autoprodução de energia;

Como se pode perceber esse programa teve o objetivo de regular a oferta e o consumo de energia, eram concedidos incentivos para àqueles que conseguiam economizar eletricidade e punições para os que extrapolavam a média de consumo determinada pelo governo. Um outro programa teve inicio à época com a finalidade de aumentar a oferta de energia no país, foi o Programa Estratégico Emergencial de Energia Elétrica, segundo (RELATÓRIO SOBRE A CRISE DE ABASTECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA,2002) :

III. diversificar a matriz energética, de modo a reduzira dependência do regime hidrológico;

IV. fomentar pesquisas no desenvolvimento de fontes alternativas de energia;

VI. maximizar a produtividade das fontes geradoras instaladas e concluir os projetos em implantação.
Para viabilizar todos esse projetos o Governo implementou uma série de Medidas Provisórias, Decretos e resoluções que segundo Relatório sobre a Crise de Abastecimento de Energia Elétrica somavam no mês de fevereiro de 2002 a 152 documentos.Entre eles estavam  a MP nº 2.204 de 8 de agosto de 2001 que assegurou investimentos de R$ 1,145 bilhão para a Eletrobrás, a Resolução nº 4, de 22 de maio de 2001, DOU 23 de maio de 2001 que dispõe sobre limite de consumo e fornecimento de energia elétrica e medidas de redução do consumo, a Resolução nº 23 de 5 de julho de 2001 que cria o Programa Emergencial de Energia Eólica, a Resolução nº  104, de 24 de janeiro de 2002 que estabelece metas de consumo para a iluminação pública, residencial, industrial e serviços das regiões Sudeste, Centro-Oeste e Nordeste, dentre outros.

Com o intuito de encontrar soluções emergenciais que pudessem evitar a falta de abastecimento total de energia elétrica a Medida Provisória nº 2.147, também criou  a Câmara de Gestão da Crise de Energia Elétrica, e também em 2001 foi criada pelo Congresso Brasileiro  a Comissão Especial Mista, que teve por finalidade estudar as causas da crise bem como propor medidas para atenuar suas conseqüências. 

1. Regulamentar e gerenciar o Programa Emergencial de Redução do Consumo de Energia Elétrica e o Programa Estratégico Emergencial de Energia Elétrica;

2. acompanhar e avaliar as conseqüências macro e microeconômicas da carência circunstancial de energia elétrica e das medidas adotadas para seu enfrentamento;

3. propor medidas para atenuar os impactos negativos da carência de energia elétrica sobre os níveis de crescimento, emprego e renda e propor o reconhecimento de situações de calamidade pública;

5. propor a alteração de tributos e tarifas sobre bens e equipamentos que produzam ou consumam energia e decidir quanto a implantação de racionamento e suspensão individual e coletiva de fornecimento de energia elétrica;

12. estabelecer diretrizes para as ações de comunicação social dos órgãos e entidades do setor energético, visando a adequada divulgação das ações do governo e da GCE (SANTOS,2002)

Todas essas medidas adotadas pelo Governo de Fernando Henrique Cardoso tiveram como principal objetivo afastar o Brasil de colapso energético maior do que o previsto. Setores da economia sentiram profundamente os impactos dessas ações. O nível de crescimento foi diminuído pela ‘falta’ de energia para produzir bens e serviços e pela diminuição nas vendas de alguns equipamentos elétricos. Tanto o setor produtivo como a população teve que se adaptar às novas regras de consumo para afastar o risco de apagões gerais. As linhas de produção diminuíram o ritmo e os empresários tiveram que arquitetar verdadeiros planos de guerra para se adequar as medidas e ao mesmo tempo honrar com seus compromissos.

 Gráfico 6 - PIB total e por setor ano de 2001
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Fonte: IBGE

Tabela 5

Comparativo de consumo dos principais eletrodomésticos

	Produto
	1999
	2000
	2000/

1999(%)
	2001 1º trim. (mil)*
	2001/2000(%)

	Linha branca

	Refrigeradores
	3.006.751
	3.239.111
	7,7
	894
	9,6

	Freezers
	314.481
	303.670
	-3,4
	74
	-4,1

	Congeladores
	357.975
	333325
	-6,9
	76
	-2,8

	Fogões
	3.488.217
	3.658.602
	4,9
	840
	-0,5

	Lavadora de roupa
	929.418
	991.787
	6,7
	244
	7,4

	Outros
	1.946.688
	401.495
	-79,4
	15
	-39,7

	
Portáteis 

	Secadores
	567.353
	513.857
	-9,4
	96
	-0,8

	Ferro de engomar
	6.134.952
	6.424.128
	4,7
	1.309
	-5,9

	Liquidificadores
	3.813.072
	3.924.150
	2,9
	1.030
	22,3

	Outros
	2.539.793
	2.594.243
	2,1
	535
	-31


* esses valores foram comparados com os resultados obtidos no 1º trimestre de 2000

Fonte: elaborado a partir de : eletrobrás

Uma Lei importante do período foi a de nº 9.984, que criou a Agência Nacional de Águas (ANA), que foi criada para implementar políticas de uso e gerenciamento dos mananciais e reservatórios. Se antes os grandes lagos eram usados somente como produto para geração de eletricidade agora suas águas teriam que ser usadas para outras finalidades, tais como o consumo humano e transporte hidroviário. Um caso importante a ser citado é o que vivenciado até hoje no Rio São Francisco. Não dá para monopolizar o uso das águas desse rio somente para a geração de energia elétrica, quando milhares de pessoas do Nordeste dependem de suas águas para fazer irrigação. 

Após a crise as discussões sobre a fragilidade da matriz energética brasileira ficaram mais intensas. Elas apontavam para a busca da eficientização no setor tanto na geração, na distribuição e também no consumo. O selo Procel, criado em 1985, teve uma importância muito grande na determinação de políticas públicas de combate ao desperdícios de energia e quanto ao uso de equipamentos elétricos que gastassem muita eletricidade. Através de campanhas publicitárias o Programa chegou a milhares de lares brasileiros dando dicas de como economizar energia, sem se desfazer dos mordomias oferecidas pelos equipamentos elétricos. Hoje os principais aparelhos que usam fontes de energia para funcionar, tais como geladeiras, fogões, condicionadores de ar, exibem um selo com informações sobre o consumo daquele equipamento, auxiliando o consumidor a escolher equipamentos mais eficientes energeticamente.

Outras fontes de energia começaram a ser exploradas mais intensamente para proteger o sistema de uma nova crise. As principais foram  a geração de energia através da força dos ventos, a chamada energia eólica e a proveniente da radiação solar, a energia fotovoltaica. Estados do Nordeste foram os mais beneficiados com esse programas alternativos devido as condições climáticas, ou seja, muito vento e sol quase o ano todo, principalmente no litoral. Outro fator que ajudou na implantação desses projetos no Nordeste brasileiro foi a falta de recursos hídricos existentes nessa região para mover hidroelétricas.   
3. Lula e a sustentabilidade energética

No ano de 2003 o ex-metalúrgico Luiz Inácio Lula da Silva chegou ao cargo de maior importância no Poder Executivo. A passagem da faixa presidencial se deu num momento de transição muito importante para o país, embora o pior da crise energética tivesse passado, o clima de instabilidade continuava. Antes mesmo de tomar posse Lula criticava e tinha um plano bastante sólido para resolver o problema dos apagões. Numa entrevista dada ao jornal Gazeta Mercantil em junho de 2001 ele disse:

 Como pré-requisito para a solução da crise energética a médio e longo prazos, é preciso parar imediatamente as privatizações e cancelar as restrições impostas pelo FMI ao investimento das estatais em energia. [...]. Ainda a médio prazo, é preciso eliminar gargalos na geração e na transmissão. Para o longo prazo, é preciso submeter ao Congresso um plano de investimentos conduzido pela Eletrobrás, que dobre ou até triplique, incluindo parcerias com o setor privado, seu atual plano mínimo de investimentos, de R$ 7 bilhões.

É consenso entre os técnicos que a hidroelétrica é a forma mais barata e limpa de energia. [...]as termelétricas teriam o papel complementar, [...]. Também a longo prazo devem ser implementadas energias alternativas, com aproveitamento do bagaço da cana e das energias eólica e solar. Essas soluções são racionais e incontroversas. Soluções polêmicas, como a da energia nuclear, só podem ser adotadas após debate e aprovação pela sociedade 

Três coisas são passíveis do nosso estudo dentro da fala do Presidente Lula, que na ocasião ocupava o lugar de Presidente de honra do Partido dos Trabalhadores. A primeira sobre os planos arquitetados durante seu governo para afastar o risco de um novo colapso no sistema elétrico. Em segundo lugar a posição do governo quanto à demanda por produtos sustentáveis, entre eles a energia elétrica produzida por fontes alternativas e a terceira é a polêmica do uso da energia nuclear para suprir a necessidade de energia elétrica no Brasil. 

Logo após tomar posse o governo lança um documento intitulado Plano Plurianual 2004-2007. Nele estão reunidas as principais metas que teriam que ser alcançadas naquele período em todas as áreas de atuação do Estado. Dentre esses campos está o de geração de energia elétrica.  Nesse plano estão relacionados três megaobjetivos: 

1. Crescimento com geração de trabalho, emprego e renda;

2.  Inclusão social  e redução das desigualdades sociais;

3.  Promoção e expansão da cidadania. 



Dentro do primeiro megaobjetivo existem divisões, entre elas a denominada Infra-Estrutura Econômica, na qual está incluso o setor de energia. Sabendo da importância de uma rede energética bem estruturada o governo destinou cerca de 83% dos recursos desse programa só para atender às necessidade de expansão e geração de energia. 

Segundo o Plano, as metas até o ano de 2007 eram ampliar a rede de transmissão em 30%, interligando todas as regiões brasileiras e aumentar significativamente o número de pessoas com acesso a luz elétrica, principalmente aquelas que residem no campo e que ainda tem pouco acesso ao sistema de eletrificação.

   Embora o sistema de privatizações tenha sido bastante criticado à época de sua execução, principalmente por partidos de esquerda, que, aliás, conseguiram chegar ao poder com Lula elas foram mantidas.  O nível de expectativas quanto ao mandato  do Presidente Lula era muito forte, não só entre a camada menos favorecida da população mas também entre os grandes empresários e investidores do Brasil, muitos deles temiam as medidas adotadas por um partido de esquerda. 

Mas o Brasil está localizado num cenário importante dentro da economia mundial, é um país estratégico dentro da América do Sul e naquele momento não seria plausível mexer numa área tão controversa quanto o das privatizações. Ao invés de voltar atrás nas concessões do setor elétrico e promover a re-estatização das empresas que trabalhavam com energia, o governo emitiu emendas regulamentando essas concessões. Uma das principais leis que trata do assunto, a Lei nº 9.074, teve vários de seus artigos modificados para tornar mais objetivo e transparente para a população brasileira o processo de concessões, autorizações e permissões de serviços públicos.

3.1. Principais estudos do Governo 
Segundo o Instituto de Desenvolvimento Estratégico do Setor Energético sobre a crise energética citado no Site correio cidadania um dos problemas que mais influenciou de forma negativa o setor elétrico na passagem da Ditadura para a Democracia, foi a visão que o governo passou a ter sobre o planejamento energético.

Antes os planos eram traçados visando a busca de metas, muitas delas alcançadas em longo prazo, para fortalecer o sistema e assim proporcionar maior eficiência. Porém após as privatizações feitas no governo de Fernando Henrique Cardoso, a energia passou a ser tratada como simples produto, onde as condições do mercado ditavam as ordens para tomada de decisões.

Algum tempo depois de assumir a Presidência da República, Lula aprovou a Lei nº 10.847, de 15 de março de 2004, criando o EPE – Empresa de Pesquisa Energética, vinculado ao Ministério de Minas e Energia, que desde então é o responsável por elaborar estudos, que auxiliam a tomada de decisões pára o campo energético afim de garantir o suprimento de energia elétrica para o desenvolvimento do país, democratizar o acesso aos meios de produção elétrica e estabilizar o setor.

 Segundo Tolmasquim a criação do EPE foi necessária pois os relatórios do CCPE – Comitê da Expansão dos Sistemas Elétricos, até então o único grupo que assessorava as tomadas de decisões, passaram ser questionados segundo sua imparcialidade.

3.1.1 Balanço Energético Nacional

Gráfico 7

Matriz Elétrica do Brasil
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Fonte: BEN – 2008

O Balanço Energético Nacional – BEN é um documento publicado anualmente desde 1975, atualmente organizado pela EPE, que acompanha a situação do setor energético. Segundo o CREAS – Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Espírito Santo sua importância começou a ser notada à época da grande do crise do petróleo na década de 70, quando vários países, entre eles o Brasil, passaram por dificuldades.

Com essa base de informações o governo e pessoas ligadas ao setor podem fazer um planejamento mais direcionado para tentar resolver os problemas que podem interferir no bom funcionamento da rede.

Tem como base documental dados sobre o consumo, a oferta e o crescimento de cada ramo do campo energético do ano anterior ao de sua publicação, ou seja, o BEN 2008 traz todas as informações pertinentes ao ano de 2007, cujos resultados preliminares já foram lançados e serão demonstrados a seguir.

Uma das novidades apresentadas pelo BEN 2008 foi uma elevação significativa na produção de energia de fontes renováveis, representando 46,4 % de toda a produção energética do País contra 41% em 2000, com destaque para o aumento da produção de energia eólica, superando um aumento de 100% na participação na matriz energética brasileira.

Tabela 6
                      Oferta Interna de Energia Elétrica - TWh
	Fonte
	2007
	2006
	Δ%

	Total
	482,6
	460,1
	4,9

	Energia não-renovável
	49,6
	51,7
	-4,1

	Gás natural
	16
	18,3
	-12,3

	Derivados do petróleo
	13,4
	12,4
	7,9

	Nuclear
	12,3
	13,8
	-10,2

	Carvão e derivados 1
	7,9
	7,2
	10,4

	Energia renovável
	433
	408,4
	6

	Hidráulica
	371,5
	348,8
	6,5

	Importação
	40,9
	40,9
	-0,2

	Biomassa 2
	20
	18,5
	7,9

	Eólica
	0,6
	0,2
	135,8


1 inclui gás de coqueria

2 inclui lenha, bagaço de cana, lixívia e outras recuperações

Fonte: Balanço Energético Nacional - 2008

Outro índice que merece destaque no setor elétrico é quantidade de energia que o sistema é capaz de disponibilizar para os consumidores finais. Este valor é indicado pela Oferta Interna de Energia Elétrica – OIEE, mostrada abaixo. Embora o OIEE por PIB tenha registrado uma leve queda, o OIEE per capita, que relaciona a quantidade de eletricidade que cada habitante do país teria direito numa divisão igualitária mostra um acentuado crescimento. Isso demonstra os avanços nos últimos anos para tentar disponibilizar energia para a população

Gráfico 8
Intensidade Elétrica
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Fonte: Balanço Energético Nacional - 2008

3.1.2 Plano Nacional de Energia 2030

Este estudo, o principal desde a criação do EPE, foi realizado entre os anos de 2005-2007 e teve como colaboradores os principais especialistas e técnicos nas diversas áreas que envolvem o setor energético. Ele reúne uma série de projeções, nos mais variados campos: economia, população, capacidade de produção, PIB dentre outros para traçar planos que venham a atender a demanda de energia nos próximos anos, resguardando o Brasil de um colapso energético. 

[...].Sem dúvidas é a primeira vez no país, no âmbito do Governo, que se desenvolve um estudo de planejamento de longo prazo [..].O PNE surge, assim ,como uma referência nova e esperada, cumprindo um papel há muito reclamada pela sociedade. (PLANO NACIONAL DE ENERGIA 2030, 2007)


Sua estrutura leva em conta alguns fatores: macroeconômicos, que colocam o Brasil num aspecto relevante dentro da economia mundial, projetando mudanças nos padrões de consumo e renda dos brasileiros; a demanda de energia, quanto mais desenvolvido for o país mais ele precisará de recursos energéticos para se manter economicamente ativo; a oferta de energia, relacionando as reservas existentes no Brasil e através de estatísticas verificando se seu uso será suficiente para manter a matriz energética em pleno funcionamento, bem como analisando as novas tecnologias na geração de eletricidade e por fim faz uma relação entre esses fatores, prevendo medidas que podem nortear o futuro do sistema elétrico.

Fazer projeções não é uma tarefa fácil, pois envolve variáveis que fogem ao controle do pesquisador. O mundo é muito dinâmico e algo que acontece em outro continente pode afetar os planos traçados por diferentes governos. Contudo trabalhar com cenários futuros ainda é a melhor forma de planejar ações que possam diminuir surpresas indesejáveis. O plano apresenta quatro cenários possíveis para o Brasil, são eles os cenários A, B1, B2 e C., cada um com suas particularidades nos diversos setores. Veja o resumo abaixo:

Tabela 7

Caracterização de cenários econômicos 

	Cenário/

Variante
	A
	B1
	B2
	C

	Infra-estrutura
	Bem planejada
	Poucos problemas 
	Problemas significativos 
	Deficiente

	Desigualdade social
	Quase inexistente
	Regular
	Sérios problemas
	Elevada

	Competitividade dos fatores de produção
	Ganhos elevados e bem distribuídos
	Ganhos importantes, porém concentrados
	Ganhos extremamente concentrados
	Ganhos muito baixos

	Produtividade da economia
	Elevada
	Média para elevada
	Média para baixa
	baixa


Fonte: Elaborado a partir do Plano Nacional de Energia 2030

 Uma das variáveis que devem ser levados muito a sério quando o assunto é planejamento energético é o crescimento da população. O ritmo de crescimento demográfico dita o quanto o país deve investir em programas de geração e distribuição de eletricidade se quiser atender toda a população de forma eficiente. Segundo este Plano se o ritmo médio de 1,1% de crescimento populacional ao ano for mantido o Brasil terá uma população superior a 238 milhões de habitantes. É como se toda a população de alguns países da Europa como França resolvesse se mudar para o País. O Plano também prevê uma melhora nos padrões de consumo da população em geral, com mais pessoas consumindo mais indústrias serão instaladas e por conseqüência mais energia terá que ser fornecida para propiciar a essas pessoas os bens que tanto elas desejam comprar.
Gráfico 9

PIB e Energia: Taxas Médias de Crescimento
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Fonte: Plano Nacional de Energia 2030 

Quanto às projeções do consumo somente de eletricidade o plano mostra um aumento significativo, dentro de cada cenário. Observe

Gráfico 10
Projeções do Consumo Final de Eletricidade
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Fonte: Elaborado a partir do Plano Energia - 2030

Para que a matriz energética não fique descoberta quanto a falta de matéria prima para a geração de eletricidade a Ciência vem evoluindo com sucesso algumas técnicas de manejo para assim aproveitar ao máximo o potencial daquele produto. Um exemplo foi o que aconteceu com o petróleo, mesmo sendo um recurso finito no planeta, a adoção de técnicas mais eficientes para extraí-lo tornaram o Brasil auto-suficiente. O mesmo acontece com outras fontes como o biodiesel, biomassa, energia eólica e fotovoltaica, cujos trabalhos estão voltados para obtenção do máximo rendimento possível.

Uma área que deve tornar-se muito forte daqui alguns anos será o de biogás. Com o crescimento demasiado da população é de se esperar um aumento também de resíduos. Esses resíduos se bem tratados podem significar uma fonte importante para a produção de eletricidade. Acompanhe.

Tabela 8
Potencial de Geração de Eletricidade com Resíduos Urbanos

	Características

dos resíduos
	2020
	2030

	Volume (milhões de toneladas)
	62,7
	92,2

	% material orgânico
	56
	47,5

	Potencial de Geração de Eletricidade MW
	
	

	Biogás de aterros
	1700
	2600

	Digestão anaeróbica
	980
	1230

	Incineração
	3740
	5280


Fonte: Adaptado do Plano de Energia - 2030

O plano aponta outras medidas que devem ganhar força para o desenvolvimento do sistema de eletricidade, tais como apostar no desenvolvimento de técnicas mais eficientes de produção limpa como a eólica e solar, expansão da rede interligando os sistemas já existentes e criando linhas de transmissão para levar aos locais mais distantes a possibilidade da população de usufruir do conforto que a eletricidade proporciona. Também é preciso aumentar a eficiência das hidrelétricas já existentes, deixando assim de alagar grandes quantidades de terra fértil para a construção de usinas. 

Nos próximos anos os investimentos terão que ser muito significativos para atender as necessidades aqui apresentadas, o quadro abaixo resume bem o quanto de dinheiro está previsto para ser gasto no setor energético brasileiro.

Tabela 9
Projeção de Investimentos no setor energético em US$ - bilhões

	Fonte energética
	2005-2030
	Média anual

	Petróleo
	395
	15,8


	Gás natural
	95
	3,8

	Etanol
	30
	1,2

	Eletricidade
	286
	11,4



Fonte: elaborado a partir do Plano Energia - 2030

Boa parte das medidas apresentadas acima só poderá ocorrer se o sistema for bem gerenciado por pessoas que tenham sensibilidade para perceber a importância do setor elétrico para crescimento do país.
3.2. A retomada do Projeto Nuclear Brasileiro

Uma medida que está sendo colocada pelo governo Lula para salvaguardar o sistema elétrico de uma possível crise está causando controvérsias entre as autoridades do setor e ambientalistas, a retomada do Programa Nuclear Brasileiro. Esse programa teve início ainda no período militar com a construção de Angra I, a primeira usina nuclear instalada no Brasil, no estado do Rio de Janeiro que começou a operar comercialmente em 1985 alguns anos depois foram iniciadas as obras de Angra II. E agora o governo quer colocar em prática o projeto de construção de Angra III.    
Muitas pessoas são a favor desse tipo de indústria, que usa como matéria-prima o urânio para produzir energia elétrica. Uma delas é Patrick Moore, um dos fundadores do Greenpeace e que atualmente está trabalhando como consultor do setor elétrico para diversos governos. Moore vê várias vantagens em trabalhar com energia nuclear e não teme a apropriação dos reatores por terroristas para a construção de bombas nucleares. Ele defende o uso da energia nuclear como forma de diminuir a emissão de gases que causam o efeito estufa, emitidos principalmente por usinas termelétricas movidas a carvão. Questionado pela revista época sobre o uso de energias alternativas mais ambientalmente aceitas como a solar e a eólica ele responde:

 A energia solar e a energia eólica não dão conta de abastecer toda uma rede elétrica. Além disso, de onde viria a energia quando não houvesse sol e quando parasse de ventar? (MOORE:2008,113)
Quando perguntado sobre os riscos em se trabalhar com um material tão perigoso para a saúde humana, disse que os estudos na área de reaproveitamento, beneficiamento de urânio e armazenagem de lixo nuclear estão muito avançados. Países que dependem quase exclusivamente da energia proveniente de reatores nucleares com França e Japão, conseguem níveis fantásticos de reciclagem de urânio. Para Moore (2008) o uso cuidadoso da energia nuclear é muito importante para diminuir a dependência da humanidade dos combustíveis fósseis.

No outro extremo estão àqueles que criticam severamente a decisão brasileira de retomada do Programa Nuclear. Para Neves (2008)  essa atitude de aplicar dinheiro na construção de uma nova usina em solo brasileiro atende mais aos interesses das grandes construtoras, que vêm na eminente falta de petróleo uma oportunidade para instalar novas usinas nucleares em todo o mundo, e pouco beneficiará a rede elétrica do País.

Segundo Neves (2008) o problema do lixo nuclear e os riscos inerentes a uma catástrofe devem ser levados mais a sério, já que metade das 440 usinas que hoje estão em funcionamento terá esgotado sua capacidade de produção em 15 anos e as conseqüências de acidentes gravíssimos como o de Chernobyl, ocorrido em 1986 se faz sentir até os dias de hoje. Segundo Neves

A era do combustível fóssil e da energia nuclear entrará em declínio na medida em que vai acelerar rapidamente o aproveitamento da energia solar, dos ventos, geotérmica, biocombustíveis (...). Espera-se que o governo Lula entenda isso e não incorra no mesmo erro dos generais 30 anos atrás. (NEVES:2008, 62)
O governo defende a elaboração do projeto argumentando sobre a necessidade de expandir as possibilidades de geração elétrica, principalmente na região Sudeste, a que mais consome. Além da geração de energia nuclear não causar a emissão de poluentes para a atmosfera e trazer desenvolvimento tecnológico para o país. O projeto está em tramitação nos órgãos burocráticos do governo e segundo especialistas se tudo der certo, Angra III deve ficar pronta em até seis anos. Aumentar a participação da energia nuclear no Brasil dos seus 2,6% atualmente, segundo o BEN 2008, envolve riscos que devem ser meticulosamente analisados, principalmente se o Governo estiver disposto a instalar programas de energia verde no país.
3.3. Sustentabilidade Energética

Uma palavra bem simples, mas com muitos significados está se tornando comum no cotidiano das pessoas, sustentabilidade. Segundo o site ecomundo uma das primeiras definições foi dada pela Organização das Nações Unidas e sugere ser sustentável saciar as necessidades do presente sem comprometer as futuras gerações, que podem a vir ter as mesmas necessidades. 

Percebe-se que na raiz da palavra está a preocupação na utilização dos recursos naturais de forma a possibilitar a renovação da natureza permitindo assim que todas as pessoas usufruam de forma organizada tudo o que o ambiente proporciona, até mesmo àquelas que ainda não nasceram.

O movimento de sustentabilidade chegou a praticamente todos os setores da sociedade. Talvez o que mais tenha crescido seja o de alimentação, as pessoas têm buscado cada vez mais consumir produtos orgânicos, que não utilizam defensivos agrícolas e são produzidos dentro de normas rígidas de qualidade. Outro setor importante na economia que vem atendendo aos pedidos dos consumidores é o têxtil. A monocultura do algodão gera um desgaste muito grande ao solo e o manejo do algodão orgânico possibilita uma melhor recuperação da terra.

Quando partimos para o setor elétrico, fonte de estudo desta monografia, a sustentabilidade encontra terreno fértil para lançar suas bases, pois a geração de eletricidade é uma das práticas realizadas pelo homem que mais agride o ambiente.

3.3.1 A busca por uma energia limpa

 Ainda hoje a dependência do petróleo é muito alta, cerca de 36% da matriz energética é formada por ele e seus derivados, segundo o BEN – 2008. Contudo suas reservas no planeta são finitas e está cada vez difícil encontrar novos poços. Outro fator que coloca o petróleo em desvantagem é sua alta capacidade de gerar poluentes, o que a torna uma das fontes energéticas mais sujas que existe, ao lado do carvão mineral e energia de fissão nuclear. Logo todas essas fontes de energia não se enquadram no ramo da sustentabilidade energética.

Segundo Bermann (2001) não há possibilidade de gerar eletricidade sem degradar o ambiente. Mas existem formas de geração que agridem menos a natureza, que emitem menos gás carbônico na atmosfera e são essas fontes que devem ser usadas para suprir a humanidade energeticamente.

No Brasil a maior fonte geradora de eletricidade continua sendo a hidroelétrica. Como a água é um recurso que se renova, graças a seu ciclo, ela é tida como uma fonte limpa, renovável. Mesmo uma fonte renovável pode trazer problemas ambientais e sociais quanto uma usina termelétrica, resguardadas todas as proporções. Para Bermann cerca de 63 % do potencial ainda não explorado pelas hidroelétricas está na região Norte do Brasil. Aproveitar esses recursos seria ocupar uma das maiores e mais importantes florestas tropicais do mundo com lagos artificiais para geração de eletricidade. O impacto ambiental e social que uma medida dessas pode causar é incalculável.  

Uma das sugestões de Bermann (2001) para tornar o sistema de hidrelétricas mais sustentável é parar de construir grandes usinas e investir em Pequenas Centrais Hidrelétricas. Elas são reguladas pela Resolução Aneel nº 394, de dezembro de 1998. são pequenas e médias estações de geração de eletricidade, que não precisam de enormes lagos para produzir. Elas atendem principalmente comunidades instaladas nas sus proximidades. Outra idéia dele seria repontencializar as usinas já existentes, ou seja, trocar as turbinas existentes por modelos mais produtivos, bem como terminar projetos inacabados de operação, um exemplo é a usina de Xingó, cujo projeto de construção previa 10 turbinas mas somente 6 foram instaladas. 

Outras fontes que além de serem renováveis e retiram do ambiente toneladas de lixo é o sistema do biogás e dos biocombustíveis. O primeiro pode ser uma das soluções empregadas em grandes cidades, pois usa como combustível base o lixo depositado em aterros sanitários. Já o segundo surgiu da necessidade em diminuir a dependência sobre o petróleo. Seu início ocorreu ainda na década de 70 com o Programa Proálcool e tem se adaptado muito bem à realidade brasileira. A grande fonte de matéria-prima é a cana-de-açúcar, mas pode-se produzir biocombustível a partir da soja, do buriti, da mamona e demais leguminosas. 

 Se apenas 10% da área degradada da Amazônia (70 milhões de hectares) fosse refolrestada com dendê (‘oil palm’), o Brasil se tornaria o maior produtor de biodiesel do mundo. (BERMANN, 2001)

Da declaração acima se pode depreender que o uso do biodiesel pode ser uma ótima forma de recuperar áreas destruídas, além de levar desenvolvimento para a região, já são necessárias pessoas para trabalhar no cultivo e extração das plantas para se fazer o óleo. Além de fortalecer a estrutura financeira de alguns municípios essas plantações podem contribuir para o ciclo do carbono, uma vez que as plantas absorvem grandes quantidades de dióxido de carbono, um dos causadores do efeito estufa. Mas existem pessoas que são contra o uso dos biocombustíveis, uma delas é Oliver DeSchutter, relator especial das Nações Unidas para o Direito à Alimentação. 

[...]Peço o congelamento da produção porque  os biocombustíveis não são tão bons para o meio ambiente como se dizia e porque, se expandirmos o número de propriedades fabricando combustível para carros, teremos menos espaço para produzir alimentos. (DE SCHUTTER:2008,82)
Uma outra forma de produzir energia que auxilia na conservação ambiental por não gerar poluentes químicos é energia solar. Existem basicamente dois tipos a térmica e fotovoltaica. A primeira é utilizada em sistemas de aquecimento de água, enquanto a segunda transforma a energia proveniente do sol em eletricidade, por meio de células fotovoltaicas que então armazenada em baterias até seu uso final. A geografia brasileira favorece muito o desenvolvimento desse tipo de energia, principalmente no Nordeste cuja insolação é maior.

No Nordeste uma fonte limpa de energia que tem conquistado seu espaço é eólica. Nessa região a força dos ventos constantes quase o ano todo é conveniente para a instalação dos aerogeradores. Segundo Bermann (2001) a primeira estação eólica instalada no Brasil foi em de Fernando de Noronha, a ilha deixou de ser dependente do sistema movido a óleo diesel, muito mais poluidor e degradante. Os custo de instalação de uma estação geradora eólica ainda são muito elevados, segundo Época nº518 US$2 mil/kW enquanto no sistema hidrelétrico US$ 100/kW. Entretanto o custo de geração após a instalação é competitivo R$ 200/MW contra R$ 150/MW das hidrelétricas e R$600/MW das termelétricas.

Mas para que uma fonte energética seja considerada sustentável, além de suprir os pressupostos ambientais deve atender a princípios sociais. Segundo Bermann não adianta o investimento em altas tecnologias se não houver participação popular nesse processo. As políticas energéticas não podem ser voltadas somente para os interesses dos grandes empresários e sim para os consumidores finais dessa energia. Um exemplo da falta de democratização nas decisões sobre o  setor elétrico é a própria composição do Conselho Nacional de Políticas Energéticas, principal órgão de assessoramento do Presidente, de seus dez membros somente uma pessoa faz parte da sociedade civil. 

A questão do emprego e renda também deve ser levada em consideração. A construção de uma grande usina ao alagar uma área desloca todos os moradores. Essas pessoas perdem o vínculo com suas terras e irão aumentar o contingente populacional das grandes cidades. Melhor seria trabalhar projetos que envolvessem a participação das próprias comunidades, como os que ocorrem no sertão Nordestino no cultivo da mamona para o biodiesel. Nesse caso está havendo um resgate social, agregando valor ao produto final.

3.3.2 Barreiras ao programa sustentável de energia

No item anterior foram citadas várias vantagens da implantação de sistemas sustentáveis, porém eles só terão êxito se a população comprar essa idéia. Se as pessoas não estiverem dispostas a bancar o preço de uma vida mais ecologicamente correta, os esforços do governo e de empresários para fomentar a sustentabilidade não irão suprir efeitos.

 Embora haja um consenso geral de que se deve buscar a sustentabilidade, há um desafio ainda maior, que é torná-la ‘aceitável’. (REIS, 2005)
Aceitar viver numa sociedade que compartilha de valores sustentáveis, é deixar de ter atitudes que fazem parte da vida de cada um, ou seja, implica na mudança de hábitos das pessoas. Segundo Bermann na Alemanha onde existe uma classe média forte e onde as pessoas tem acesso a uma rede bem fundamentada de informações o conceito de sustentabilidade já é bem aceito e empregado de forma eficiente, é lá que acontecem os grandes avanços quando o assunto é energia eólica e solar. Já em países mais pobres, onde o nível educacional é mais baixo e existe uma concentração maior de renda, as pessoas ainda preferem consumir produtos mais baratos, mesmo que eles causem danos ao ambiente.

Pode haver também a desconfiança de muitos governantes em investir recursos na substituição de suas matrizes energéticas atuais, seja por falta de conhecimento sobre os benefícios que as fontes alternativas de produção elétrica são capazes de gerar ou mesmo por falta de recursos, uma vez que muitos países mal conseguem atender as necessidades básicas de sua população.

3.3.3 Ações para um sistema energético sustentável

Abaixo são sugeridas algumas medidas para tornar o sistema energético mais sustentável, baseado nas idéias de Berman (2001)e também nas sugestões de Reis (2005).

· O aumento da rede de gás liquefeito de petróleo – GLP faria diminuir o consumo de lenha e carvão, que ainda á alto no Brasil, fazendo com que o desmatamento diminua;

· Incentivar os investimentos em sistemas de geração de eletricidade locais, privilegiando principalmente a zona rural;

· Fortalecer os órgãos reguladores, fazendo-os atuar de forma a defender os interesses dos consumidores;

· Planejar estratégias de médio e longo prazo, evitando assim novas crises;

· Trocar o carvão usado nas termelétricas por gás natural, diminuindo as emissões de poluentes;

· Adotar medidas fiscais mais atraentes para quem quiser investir em sistemas sustentáveis de geração de eletricidade;

· Uma rede de financiamento ampla e forte para custear tais sistemas;

· Harmonizar as diversas políticas energéticas existentes no país, ou seja, fazer uma rede de informações entre os governos municipais, os governos estaduais e o governo federal, no sentido de implementar medidas mais sólidas;

· Identificar as regiões que mais se adaptam a cada cenário energético. Não teria sentido a construção de uma usina eólica em vales, ou mesmo construir uma hidrelétrica no curso de rio sazonal, isso demandaria uma soma enorme de dinheiro sem resultados plenos.

· Desenvolver programas de avaliação mais rigorosos para o sistema elétrico, assim o governo tem uma noção do que acontece e quais as ações que podem ser tomadas para sanar os defeitos na rede. Mesmo o setor elétrico estando nas mãos do setor privado o governo não pode deixar de atuar na tomada de decisões, devido a importância de tal segmento par o desenvolvimento do País;

· Avaliar a capacidade de integração entre os moradores da localidade onde estão implantados os sistemas de geração. Como já foi dito para ser sustentável a geração de eletricidade além de ser limpa deve atender aos apelos sociais das comunidades.

4. Conclusão

 A fragilidade do setor elétrico brasileiro se fez notar no ano de 2001 quando o Brasil enfrentou uma das maiores crises energéticas de todos os tempos. Os erros cometidos por vários governos vieram a se somar naquele ano e fizeram com que milhares de brasileiros enfrentassem uma dura rotina de racionamento elétrico.

A falta de investimento e a falta de chuvas para encher os reservatórios das hidrelétricas foram apontadas como causas para crise. Mas o que se observou foi uma completa falta de estrutura governamental em acompanhar o que acontecia no setor. Essa falta de planejamento ocasionou déficits grandes em infra-estrutura, ou seja, os equipamentos e a tecnologia para se produzir energia não tiveram a atenção merecida e acabaram tornado-se obsoletos. 

 Os sinais de que algo não estava certo começaram a aparecer desde cedo em levantamentos feitos por órgãos ligados ao próprio governo. Os índices dos reservatórios se mostravam mais baixos a cada mês e os investimentos seguiam numa queda desenfreada. E sistema de hidrelétricas entrou em colapso e como mais de 70% da matriz elétrica era formada por esse tipo de produção a crise se instalou.

As soluções encontradas foram investir na diversificação da rede e nas privatizações, que já haviam começado muito tempo antes. Várias termelétricas começaram a ser construídas de forma emergencial para atender a demanda e leis, resoluções e decretos foram baixados para ajudar no processo de concessões para o setor elétrico, facilitando assim a entrada de dinheiro privado.



A crise trouxe para o País vários efeitos negativos. A desaceleração da produção e o nível de ansiedade que se instalou na população foram algumas deles. Entretanto essa instabilidade fez brotar em várias pessoas o compromisso de economizar energia. Como as pessoas foram forçadas a poupar energia elétrica, caso  contrário os apagões seriam inevitáveis, muitos hábitos errados foram abandonados. Essa mudança de comportamento imposta à população serviu de terreno para plantar as bases de uma vida mais sustentável.

No governo Lula a instabilidade política e econômica gerada em razão de sua posse fizeram com ele incorporasse nos seus planos de governo a continuidade das privatizações no setor elétrico. O medo de uma nova crise fez com que vários setores da sociedade civil pressionassem o governo na tomada de medidas mais sérias para proteger o sistema elétrico.

Dentro do plano de metas do governo federal podem-se destacar três ações importantes para fortalecer a esfera energética: fazer planejamentos em longo prazo, investir nas fontes alternativas de energia e dar continuidade ao Programa Nuclear Brasileiro.

A EPE – Empresa de Pesquisas Elétricas foi criada com o objetivo de estudar o setor energético como um todo para auxiliar na tomada de decisões. Através de dados colhidos entre as geradoras de energia, entes do governo, como o IBGE, a EPE realiza projeções de consumo e oferta de energia. O mais importante documento publicado por essa empresa é o que projeta o setor energético para o ano de 2030. Com esses dados é possível intervir no setor para garantir o abastecimento seguro de energia, principalmente a elétrica.

O movimento de um mundo sustentável, bastante discutido em países desenvolvidos chegou ao Brasil e promete revolucionar o jeito de se produzir e consumir eletricidade. Tanto que a participação de fontes alternativas de energia cresce a cada ano dentro da matriz energética. A preocupação com o ambiente está fazendo com que  práticas erradas de produção, transmissão e distribuição de eletricidade sejam abandonadas. 

Um projeto de geração de eletricidade só pode ser considerado sustentável se no processo de produção estiver contido o respeito ao ambiente e o respeito ao desenvolvimento social. Para o sucesso desses projetos sustentáveis é preciso um projeto social amplo e sólido acoplado. O país só poderá se tornar sustentável energeticamente se as pessoas estiverem dispostas a participar desse processo.

Entretanto um dos programas mais controversos do plano de metas de Lula está em construir mais uma usina nuclear, Angra III. Seus objetivos são diversificar a cadeia produtiva de eletricidade, ampliar a oferta de energia numa das regiões que mais consome, a Sudeste, dentre outros. Embora seja uma forma de produzir energia livre de emissão de gases tóxicos e não precise alagar enormes áreas é um tipo de indústria que produz um lixo altamente prejudicial para a saúde dos seres vivos.

A preocupação das pessoas que são contra a retomada do Programa Nuclear é na capacidade do Estado em investir em segurança, seja no armazenamento do lixo nuclear seja para impedir que a tecnologia de geração de energia seja usada para fazer armamentos nucleares. 

O Brasil ocupa um lugar de destaque não só na América do Sul, como principal articulador do Mercosul, mas no mundo. Constitui um nicho de consumo muito importante para as grandes economias mundiais, como Estados Unidos e China, o grande país emergente. Conquistou o grau de investimento, dado por grandes instituições de avaliação. Resumindo o Brasil está conseguindo um lugar de destaque na economia mundial. Isso só é possível graças a um planejamento seguro. Parte desses planos deve incluir investimento na rede elétrica, promovendo assim desenvolvimento e melhores condições de vida para as pessoas.   
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